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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI 
Ação Civil Pública

Processo Originário: 0816946-77.2018.8.18.0140 

Autor: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON) 

Réus: TERRAS ALPHAVILLE TERESINA EMPREEDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA E J C EMPREENDIMENTOS LTDA

O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), por meio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista a Apelação ID 19662382, na qual figura como recorrentes as empresas TERRAS ALPHAVILLE TERESINA EMPREEDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA E J C EMPREENDIMENTOS LTDA, inconformadas com a Sentença ID 15806301, que acolheu em parte o pleito ministerial, vem apresentar
CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO
nos termos do Artigo 1.010, §1° e seguintes, do Novo Código de Processo Civil -NCPC, consubstanciado nas razões anexas, requerendo desde já, tão logo cumpridas as formalidades legais, sejam os autos remetidos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Teresina (PI), 06 de Outubro de 2021.
NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP/PI

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
APELAÇÃO CÍVEL

Processo Originário: 0816946-77.2018.8.18.0140 (7° Vara Cível)

Apelantes: TERRAS ALPHAVILLE TERESINA EMPREEDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA E J C EMPREENDIMENTOS LTDA

Apelado:PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON) 
CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO

Egrégio Tribunal de Justiça do Piauí

Colenda Câmara

Ínclitos Julgadores
	1 – DA SINOPSE DO PROCESSO


Cuida-se de Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer c/c Declaratória de Nulidade de Cláusula Contratual, com Pedido de Compensação por Danos Morais Coletivos e Concessão de Tutela de Urgência, ajuizada pelo PROCON/MPPI, em face das empresas TERRAS ALPHAVILLE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA e J C EMPREENDIMENTOS LTDA.


Foi requerido na inicial, a concessão dos efeitos de tutela de urgência para determinar aos Réus o cumprimento da Cláusula Quinze, Parágrafo Segundo, consistente na rescisão/distrato dos contratos de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Terras Alphaville, dos consumidores que o solicitaram/solicitarem, com a consequente restituição dos valores pagos, descontado o percentual de 20% sobre o montante pago, a título de cláusula penal compensatória.



No mérito, requereu-se: 1) a condenação em caráter definitivo quanto aos pedidos de urgência; 2) a declaração de nulidade da Cláusula Quinze, Parágrafo Terceiro e da Cláusula Vinte e Cinco, inciso II, do contrato; e 3) o pagamento de indenização a título de danos morais coletivos, no importe, prima facie, de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), a ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor.



Em Decisão (ID 4246414), o Douto Magistrado deferiu os pedidos de tutela de urgência antecipatória. 



Realizada sessão de conciliação na data de 30/09/2019, a audiência foi infrutífera. 



Os Réus apresentaram Contestação (ID 6824166). 



O Autor apresentou Réplica (ID 8420481).
As partes foram intimadas para informarem sobre as provas que pretendiam produzir, ocasião na qual informaram que todo o acervo probatório já se encontrava nos autos, não havendo mais provas a serem produzidas.

Por oportuno, os Réus requereram o julgamento antecipado do feito (ID 13007784).


Foi proferida a Sentença (ID 15806301), que julgou parcialmente procedente os pedidos:
ANTE O EXPOSTO, mantenho a tutela antecipada deferira, e nos termos do art.487, I, do CPC, julgo, parcialmente, procedente o pedido para afastar a aplicação da cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade dos contratos, da cláusula de restituição dos valores pagos de forma parcelada e da cobrança de tributos antes da efetiva entrega do imóvel, ou seja, quando ainda não estiver na posse do mesmo, em consonância com a lei consumerista.
Improcedente o pleito de nulidade da cláusula contratual que prevê a retenção de 20% dos valores pagos, bem como,o pedido de indenização por dano moral coletivo, em consonância com a jurisprudência pátria.


Os Réus opuseram Embargos de Declaração (ID 17841285) e o Autor apresentou as Contrarrazões (ID 18392900).



Em Sentença (ID 18860590), foi negado provimento ao recurso.


Inconformados, os requeridos interpuseram o recurso de Apelação (ID 19662382).



Preliminarmente, requereu, a nulidade de parte da Decisão, por julgamento ultra petita; bem como a extinção do processo sem resolução do mérito, por ilegitimidade ativa do PROCON, sob o argumento de tutela direitos individuais.



No mérito, suscitou, em síntese: 1) a irrevogabilidade e irretratabilidade dos Contratos de Promessa de Compra e Venda de Imóvel, previsto na Lei n° 6.766/79; 2) a possibilidade de restituição parcelada; 3) a possibilidade de cobrança de tributos antes da efetiva entrega do imóvel; e 4) a delimitação da abrangência da ação.


Por fim, os Apelantes requereram o recebimento e provimento do recurso.



Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	2 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5° c/c 1.010, §1°, do NCPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



O sistema registrou ciência automática na data de 16/09/2021, portanto, o Autor possui o prazo até o dia 29/10/2021 para se manifestar.


Nessa feita, por ser tempestiva, merece seguimento esta contraminuta.
	3 – DA INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ULTRA PETITA




Os Apelantes pleitearam a nulidade de parte do decisum, sob o argumento de que não é objeto da ação a isenção do consumidor pelo pagamento do IPTU.



Para tanto, os recorrentes alegaram que foi declarada a nulidade da Cláusula Treze, do instrumento contratual (responsabilidade pelo pagamento de taxas e tributos), havendo julgamento além do pedido inicial.



Ocorre, Doutos Julgadores, que a situação criada pelo apelante não condiz com a realidade e visa apenas confundir este Juízo. A Cláusula declarada nula (Cláusula Quinze, Parágrafo Terceiro) prevê que será descontado da restituição devida ao consumidor, os tributos, conforme será demonstrado adiante.


Pois bem! Sem muitas divagações, a sentença condiz exatamente com o que foi requerido na inicial, veja-se a transcrição do pedido e da Cláusula Quinze, Parágrafo Terceiro:
PETIÇÃO INICIAL (ID 3080213)
11 – DOS PEDIDOS

(...)

C) A declaração de nulidade do Parágrafo Terceiro, da Cláusula Quinze, do Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Terras Alphaville, para que não haja dedução no valor a restituir aos contratantes, além do percentual da cláusula penal estipulada no Parágrafo Segundo; bem como para que o montante seja devolvido em uma única parcela; (grifos inseridos)
CONTRATO (ID 3080218, FLS. 16)
CLÁUSULA QUINZE – RESCISÃO

(...)

Parágrafo Terceiro. Caso a rescisão desta Promessa tenha sido motivada pelo COMPRADOR ser-lhe-ão devolvidos os valores pagos em até 12 (doze) parcelas sucessivas, iniciando-se no mês subsequente ao da rescisão, atualizadas pelo mesmo indexador desta Promessa, descontados:

(...)
(c) os Tributos, exemplificativamente, o Imposto Predial e Territorial Urbano, uma vez lançado pela Prefeitura Municipal de Teresina de forma individualizada, a Taxa de Manutenção, as Taxas de Aprovação e Alteração de Projeto, e outras taxas previstas no Estatuto Social da Associação, que, devidas e vencidas, não tenham sido pagas. (grifos inseridos)


Ora, Ínclitos Desembargadores, o juízo a quo DECLAROU A NULIDADE DA CLÁUSULA QUINZE, PARÁGRAFO TERCEIRO, na qual, conforme transcrito acima, prevê que será descontado do valor a ser restituído ao consumidor os tributos, tais como, o IPTU.



Veja-se a Decisão:

 
ANTE O EXPOSTO, mantenho a tutela antecipada deferira, e nos termos do art.487, I, do CPC, julgo, parcialmente, procedente o pedido para afastar a aplicação da cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade dos contratos, da cláusula de restituição dos valores pagos de forma parcelada e da cobrança de tributos antes da efetiva entrega do imóvel, ou seja, quando ainda não estiver na posse do mesmo, em consonância com a lei consumerista. (grifos inseridos)


No mais, o item 7.1, da Petição Inicial, que trata sobre a abusividade da retenção superior a 25% dos valores pagos, está expresso na causa de pedir a impossibilidade de dedução dos tributos, no valor a ser restituído aos consumidores.



Não se vislumbra, portanto, julgamento além do que foi pedido, haja vista que no Parágrafo Terceiro, da Cláusula Quinze (declarada nula), como demonstrado, está previsto a dedução do IPTU no valor a ser devolvido aos promitentes adquirentes.

	4 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO ALCANCE COLETIVO DA AÇÃO




Os recorrentes, buscando restringir o alcance da exordial apenas aos consumidores reclamantes, tentam desvirtuar o caráter coletivo da ação e afastar a legitimidade ativa do Ministério Público.


Destaca-se, Ínclitos Desembargadores, que, embora apenas 02 (dois) contratantes, INICIALMENTE - quando da instauração do Processo Administrativo que deu origem a esta ação -, tenham socorrido-se ao PROCON/MPPI, o descumprimento contratual do Requerido e a abusividade das cláusulas contratuais ALCANÇA INDISTINTAMENTE todos os adquirentes dos lotes no empreendimento Terras Alphaville, por se tratar, inclusive, de contrato do tipo adesão. Assim corretamente reconheceu o juízo de 1° grau:
Logo, percebe-se que a ação proposta é medida adequada para inibir a conduta das requeridas, e tutelar as prerrogativas de inúmeros consumidores, que diz respeito a direito coletivo que implica na possibilidade de rescisão dos contratos de compra e venda firmados, razão pela qual deixo de acolher a referida preliminar. (grifos inseridos)


Não é demais lembrar que, após prolatada a Decisão que deferiu os pedidos de tutela de urgência, outros consumidores, igualmente prejudicados com as práticas abusivas das empresas Rés, continuaram a buscar o Parquet para reclamar da mesma questão. Fato este que ensejou a petição informando o descumprimento de decisão judicial (ID 7609759), demonstrando o alcance coletivo da demanda.


A título de exemplo, transcreve-se trecho do Termo de Declaração n° 272/2019 (ID 7609771), anexo à petição ID 7609759, na qual demonstra-se que a prática dos Requeridos vem sim prejudicando uma coletividade de consumidores, que serão identificados no curso do processo de conhecimento ou execução. Senão, veja-se:
TERMO DE DECLARAÇÃO: 272/2019

CONSUMIDOR: MAURO RODRIGUES SANTIAGO

A) possui contrato de compra de um lote (lote 03, quadra S) localizado no loteamento Terras Alphaville Teresina, junto aos fornecedores J.C EMPREENDIMENTOS LTDA e TERRAS ALPHAVILLE TERESINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA: b) QUE o valor total do contrato seria de R$ 175.289,00 (cento e setenta e cinco mil, duzentos e oitenta e nove mil reais), o qual fora pago até o momento o total de R$ 113.079.21 (cento e treze mil, setenta e nove reais e vinte e um centavos), conforme demonstrativo financeiro em anexo; c) QUE devido a questões financeiras e pessoais optou pela rescisão contratual logo no início do ano em curso, sendo naquele momento negado seu pleito com base no contrato que possui cláusula; d), QUE ao mesmo tempo corria a Ação Civil Pública peticionada por este Órgão versando acerca do mesmo tema, ACP de n°0816946-77.2018.8.18.0140 e) QUE na referida ação judicial houve decisão em sede de liminar, na qual o juiz impôs, em síntese, a rescisão/distrato dos contratos de Promessa de Compra e Venda dos consumidores que solicitaram ou solicitarem o distrato/rescisão, descontado o percentual de 20% sobre o montante pago, a título de cláusula penal compensatória; f) QUE após ficar sabendo desta decisão procurou novamente o fornecedor para requerer o distrato, com base nos critérios estabelecidos pela decisão judicial; g) QUE após reiteradas solicitações o fornecedor, novamente se negou a realização do distrato, apresentando apenas respostas genérias e evasivas; h) QUE se sente prejudicado com a conduta do fornecedor, que trata com indiferença tanto os consumidores adquirentes quanto o próprio poder judiciário demonstrando total má-fé ao não cumprir a decisão emanada por este (…) (grifos inseridos)


Cumpre relembrar que, se equipara a consumidor, a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do CDC.



Em seu artigo 29, o legislador consumerista, equipara, também, o consumidor a todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas comerciais ou contratuais abusivas.


Nesse contexto, demonstra-se que a Ação Civil Pública em comento claramente resguarda, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu e direitos individuais homogêneos.


Na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) atingirão a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – sendo despiciendo enumerar individualmente todos os sujeitos prejudicados.


Por outro lado, no que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia a todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão.


Por derradeiro, importante assinalar que a discriminação de cada consumidor lesado e a apuração dos danos devidos, deverá ser promovida pelos beneficiários da decisão, em liquidação e execução de sentença (art. 97, do CDC), e, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade dos réus pelos danos causados (art. 95, CDC).


Portanto, não há como negar a transindividualidade dos direitos requeridos, já que resta demonstrado que um grupo de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – contrato -, estão sendo afetadas pela contenda instaurada.



Resta evidenciado, a tutela de interesses coletivos da ação e a legitimidade ativa do PROCON/MPPI para propô-la, não havendo, portanto, amparo fático ou jurídico que ampare a preliminar arguida, razão pela qual não merece acolhimento.
	5 – DAS RAZÕES PARA IMPROVIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO


5.1 DA NÃO APLICABILIDADE DA LEI N° 13.786/2018 (LEI DE DISTRATO) AOS CONTRATOS CELEBRADOS EM DATA ANTERIOR A SUA VIGÊNCIA


A Lei 13.786/2018 (Nova Lei do Distrato) tem vigência a partir do dia 28/12/2018.  Logo, posterior a celebração dos contratos objetos desta ação.



Pois bem! Nos termos do art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. No mesmo sentido, o art. 6º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB determina que “a lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 



Dessa maneira, o ordenamento jurídico nacional rechaça a aplicação retroativa da lei, ainda que seja, quanto às disposições contratuais, em seu grau mínimo, sob pena de ferimento à vontade das partes.


A nova Lei só poderá atingir contratos celebrados posteriormente a sua entrada em vigor. Não poderá, jamais, atingir contratos anteriores, nem mesmo os efeitos futuros desse contrato, porque a retroatividade – ainda que mínima – é vedada no direito brasileiro para normas que não sejam constitucionais originárias.


Assim, se, após a entrada em vigor da nova Lei, um consumidor incorrer em inadimplência em relação a um contrato antigo, o caso deverá ser disciplinado pela legislação anterior. Não pode a nova Lei incidir, sob pena de se chancelar uma retroatividade inconstitucional para a nova Lei.



Ora, isso é exatamente o que aconteceria, caso fosse aplicado o entendimento suscitado pelos Apelantes.


Veja-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: - Compromisso de compra e venda. Rescisão. Alegação de ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição. - Sendo constitucional o princípio de que a lei não pode prejudicar o ato jurídico perfeito, ele se aplica também às leis de ordem pública. De outra parte, se a cláusula relativa a rescisão com a perda de todas as quantias já pagas constava do contrato celebrado anteriormente ao Código de Defesa do Consumidor, ainda quando a rescisão tenha ocorrido após a entrada em vigor deste, a aplicação dele para se declarar nula a rescisão feita de acordo com aquela cláusula fere, sem dúvida alguma, o ato jurídico perfeito, porquanto a modificação dos efeitos futuros de ato jurídico perfeito caracteriza a hipótese de retroatividade mínima que também é alcançada pelo disposto no artigo 5º, XXXVI, da Carta Magna. Recurso extraordinário conhecido e provido.(RE 205999, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 16/11/1999, DJ 03-03-2000 PP-00089 EMENT VOL-01981-05 PP-00991) (grifos inseridos)


Necessário pontuar, ainda, que a Lei nº 13.786/1208 é claramente mais gravosa para o adquirente de imóvel, constituindo fato novo com repercussões prejudiciais ao consumidor e relevante impacto nas relações contratuais do sistema consumerista. 



Logo, não é possível admitir a aplicação retroativa das disposições trazidas pela Lei nº 13.786/2018, eis que acarretaria intolerável violação aos princípios do equilíbrio contratual, da informação e da segurança jurídica, valores esses essenciais e inafastáveis em se tratando de relação travada com regência pelo Código de Defesa do Consumidor, cujas normas são de ordem pública e interesse social (artigo 1º, CDC). Assim tem se consolidado nos Tribunais:
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. DESISTÊNCIA DO NEGÓCIO. RECURSO DA RÉ PARA retenção das arras E Retenção por fruição do lote. Impossibilidade. O adiantamento realizado consistiu arras confirmatórias e não meramente penitenciais, cabendo a devolução ao comprador. Lote de terreno sem comprovação de edificação. Inaplicabilidade da Lei nº 13.786/2018, pois vedada sua retroatividade para produzir efeitos sobre o pactuado pelas partes em data anterior à sua vigência. Correta a sentença ao determinar devolução em parcela única. Aplicação da Súmula 2 deste Egrégio Tribunal de Justiça. Decisão mantida. Recurso Desprovido.(TJSP;  Apelação Cível 1131899-71.2018.8.26.0100; Relator (a): Coelho Mendes; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 25ª Vara Cível; Data do Julgamento: 10/09/2019; Data de Registro: 11/09/2019) (grifos inseridos)
Embargos de declaração. Compromisso de venda e compra. Dissolução do contrato por iniciativa da adquirente. Alegação de omissão quanto à aplicação da Lei 13.786/2018. Vício inexistente. Ademais da inovação acerca do tema, a nova lei não se entende aplicar a contratos antes dela pactuados. Disposições que dizem respeito a efeitos materiais e consistentes no regime jurídico da resolução. Embargos rejeitados. (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 1010144-17.2017.8.26.0100; Relator (a): Claudio Godoy; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 21/02/2019; Data de Registro: 21/02/2019) (grifos inseridos)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – Inexistência dos pressupostos autorizadores do acolhimento - Ausência de omissão no julgado – Pedido de aplicação da Lei nº 13.786/2018 ao caso – Descabimento – Impossibilidade de se surpreender o adquirente com consequências que não contratou – Manutenção da retenção fixada no acórdão embargado, segundo a legislação aplicável, especialmente o CDC, e a jurisprudência dominante sobre o tema – Inaplicabilidade da cláusula contratual de retenção de valores para a hipótese de rescisão do contrato- Termo inicial da correção monetária bem analisado à luz da legislação aplicável – RECURSO REJEITADO, ADMITIDO O PREQUESTIONAMENTO.  
(TJSP;  Embargos de Declaração Cível 1043923-26.2018.8.26.0100; Relator (a): Miguel Brandi; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 18ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15/05/2019; Data de Registro: 15/05/2019)  (grifos inseridos)



Do mesmo modo, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça entendeu pela inaplicabilidade da Lei do Distrato (Lei n º 13.786/2018) aos contratos firmados antes de sua vigência, ao julgar os Temas 970 e 971 submetidos à sistemática dos recursos repetitivos.


Em outras palavras, a nova lei do distrato se aplica apenas e tão somente aos contratos celebrados após 28 de dezembro de 2018, nunca aos anteriores.


Nas palavras do Min. Luís Felipe Salomão:
(…) a Lei n. 13.786/2018 não será aplicada para a solução dos casos em julgamento, de modo a trazer segurança e evitar que os jurisdicionados que firmaram contratos anteriores sejam surpreendidos, ao arrepio do direito adquirido e do ato jurídico perfeito.


Assim, nos contratos celebrados até 27/12/2018, em caso de inadimplemento, aplica-se a jurisprudência do STJ firmada no REsp 1.498.484-DF, não incidindo a Lei nº 13.786/2018. Já nos contratos celebrados a partir de 28/12/2018, devem ser aplicadas as regras da Lei n° 13.786/2018.


Inequívoco, outrossim, a existência de abusividade em cláusulas contidas nos contratos de adesão de compra e venda de imóveis anteriores à vigência da Lei do Distrato. 
5.2 DA REVOGABILIDADE E RETRATABILIDADE DOS CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA ANTERIORES À LEI DE DISTRATO


No recurso, os Réus sustentaram que, segundo o artigo 25 da Lei n° 6.766/99, são irretratáveis os contratos de promessa de compra e venda de imóveis. Alegaram, ainda, que a referida Lei, por ser mais específica, se sobrepõe ao Código de Defesa do Consumidor- CDC.



Seguiu argumentando que está previsto no contrato a resolução por cada uma das partes quando houver o inadimplemento da outra, ou seja, por parte do vendedor (quando houver atraso no pagamento); e, por parte do adquirente (quando houver atraso nas obras), conforma Cláusula Quinze.



Nessa feita, arguiu que não há conflito entre a Cláusula Quinze (hipóteses de rescisão) e a Cláusula Vinte e Cinco (irrevogabilidade e irretratabilidade), pois somente é permitido àquele que foi lesado pelo inadimplemento da outra parte pleitear a resolução do contrato.


Inicialmente, postas as alegações dos apelantes, é importante discorrer brevemente sobre a teoria do diálogo das fontes no Direito.



A Constituição Federal, em seu artigo 170, determinou que a ordem econômica, fundada na livre iniciativa, deve observar o princípio de defesa do consumidor. Note-se, que o constituinte brasileiro optou por impor ao Estado à defesa do consumidor através de um código (microssistema jurídico).



Nesse contexto, o CDC (Lei nº 8.078/1990) se caracterizou como uma norma de proteção ao consumidor, proteção essa que é um mandamento constitucional, que nasce da necessidade de adequação do direito tradicional às realidades impostas pela nova forma de produção e como um instrumento para diminuir o desequilíbrio entre as partes, ou seja, fornecedor e consumidor.


Pode-se afirmar que, respeitados os ordenamentos constitucionais, é no CDC que se deve buscar o embasamento legal a ser aplicado sempre que envolver relação de consumo, por ser dispositivo específico, porém não limitado ao CDC, podendo o consumidor fazer uso de outras legislações.



Nesse sentido, Cláudia Lima Marques defende o diálogo entre o Código de Defesa do Consumidor e as leis especiais, afirmando
:
Em resumo, também entre leis especiais há diálogo das fontes: diálogo sistemático de coerência, diálogo sistemático de complementaridade ou subsidiariedade e diálogo de adaptação ou coordenação. Note-se que raramente é o legislador quem determina esta aplicação simultânea e coerente das leis especiais (um exemplo de diálogo das fontes ordenado pelo legislador é o art. 117 do CDC, que mandou aplicar o Título III do CDC aos casos da anterior Lei da Ação Civil Pública, Lei 7.347/85, isto “no que for cabível”, “à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais”), e sim geralmente, tal diálogo é deixado ao intérprete e aplicador da lei, que aplica o CDC. 


Deve o intérprete, portanto, visando solucionar as antinomias jurídicas, in casu nas relações consumeristas, buscar o espírito consagrado pelos poderes constituintes originário e constituído, viabilizando a aplicação de diversos diplomas legais às relações de consumo, quando mais benéficos ao consumidor (finalidade teleológica do CDC - art. 7º), superando os critérios clássicos.



O Superior Tribunal de Justiça – STJ - tem reconhecido a aplicação do Diálogo das Fontes ao CDC, somando diversos diplomas normativos ao microssistema do CDC, sempre em benefício da tutela especial do consumidor (STJ, RESp. 103.7759, rel. min. Nancy Andrighi, 3º T., DJ 05/03/10).


Nesse contexto, o STJ entendeu que a Lei 4.591/64 (incorporação imobiliária) deve ser aplicada em consonância com o CDC.


Assim, não é possível excluir à aplicação dos princípios inseridos no Código de Defesa do Consumidor no caso em comento. A cláusula de irretratabilidade impõe a impossibilidade de desfazimento do negócio, dando caráter de perpetuidade ao vínculo contratual, ficando o adquirente obrigado, a todo custo, a manter a relação, mesmo que não possua mais condições financeiras de arcar com o preço.


Nesse sentido, a cláusula que prevê que um contrato é irrevogável e irretratável, não é considerada justa e nem válida:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INTERESSE DE AGIR. COMPRADOR. CLÁUSULA DE IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE. AFASTADA. MULTA COMPENSATÓRIA. DETERMINAÇÃO DE RETENÇÃO DE 10% SOBRE O VALOR ADIMPLIDO. POSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DA MULTA COM AS ARRAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. O interesse de agir traduz-se na necessidade do processo e na utilidade para os fins pretendidos. Evidente o interesse de agir em face do não consumação da rescisão nos termos que entende devido, remanescendo para o espólio apelante o direito de pleiteá-la em juízo, ficando devidamente caracterizados a necessidade e a utilidade do provimento jurisdicional para solução do litígio. 2. Verificando-se que a motivação para rescisão do contrato advém do espólio da falecida compradora, não podem os ônus da rescisão serem repassados integralmente para a construtora ré. 3. Deve ser assegurado ao promitente comprador de unidade imobiliária o direito de arrependimento, afastando-se a cláusula de irrevogabilidade e irretratabilidade, devendo a multa por descumprimento ser fixada em patamar razoável que não importe prejuízo considerável às partes. 4. O Código de Defesa do Consumidor, bem como o artigo 413 do Código Civil, permitem a redução da cláusula penal compensatória excessivamente onerosa, no sentido de que o percentual da multa incida sobre a quantia efetivamente paga pelo consumidor, e não sobre o valor do bem. 5. O percentual a incidir sobre o valor pago pela promitente compradora, a título de retenção da multa compensatória devida à promitente vendedora, deve ser analisado e estabelecido conforme o caso concreto, consoante orientação do C. STJ. 6. É indevida a retenção da cláusula penal e das arras (confirmatórias), uma vez que derivadas de mesmo fato gerador (inadimplência), o que configuraria bis in idem. O arrependimento dos promitentes compradores só importa em perda das arras se estas foram expressamente pactuadas como penitenciais (art. 420, CCB), o que não se verifica nos autos. 7. Apelação provida. Sentença cassada. Julgados parcialmente procedentes os pedidos.(TJ-DF - APC: 20140110709256 DF 0016783-10.2014.8.07.0001, Relator: ANA CANTARINO, Data de Julgamento: 04/03/2015, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 18/03/2015 . Pág.: 495) (grifos inseridos)


A seguir transcreve-se alguns julgados do STJ, que sustentam a rescisão do contrato de promessa de compra e venda de imóvel: 
DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. RETENÇÃO DE DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO PELO TEMPO DE OCUPAÇÃO. I - Nos casos de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, há firmada jurisprudência desta Corte, no sentido do cabimento da retenção pelo promitente-vendedor de 25% (vinte e cinco por cento) da totalidade dos valores adimplidos pelo promissário-comprador, inclusive a título de comissão de corretagem, como forma de ressarcimento pelos custos operacionais da transação. (STJ – AgRg AI nº 1.053.039/SP – Rel. Min. Sidnei Beneti – Terceira Turma – Julg. 27/10/09) (grifos inseridos) 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DEVOLUÇÃO DE IMPORTÂNCIAS PAGAS. RETENÇÃO. PERCENTUAL. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. INEXISTÊNCIA DE MORA DA PARTE RÉ. 1. Em caso de extinção de contrato de promessa de compra e venda em que o promitente comprador não ocupou bem imóvel, é razoável que a devolução do valor pelo promitente vendedor ocorra com retenção 10% a 20% das prestações pagas a título de indenização pelas despesas decorrentes do próprio negócio. (AgRg no REsp 1013249/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 08/06/2010) (grifos inseridos) 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PROMESSA. COMPRA E VENDA. DESISTÊNCIA. PROMITENTE COMPRADOR. VALORES PAGOS. RESTITUIÇÃO. RETENÇÃO. 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DECISÃO JUDICIAL. PARCIAL PROVIMENTO. 2. A desistência do promitente comprador, embora admitida por esta Corte, rende ao promitente vendedor o direito de reter até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores por aquele pagos a qualquer título, desde que não supere o contratualmente estipulado. (STJ – AgRg RE nº 927.433/DF – Rel. Min. Isabel Gallotti – Quarta Turma – Julg. 14/02/12) (grifos inseridos) 


Nesse passo, correto o comando judicial que declarou a nulidade da cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade do contrato, por tal dispositivo estar em total dissonância com o entendimento dos Tribunais Superiores e contrária ao CDC.


No mais, os recorrentes sustentaram que, na Cláusula Quinze, é facultado às partes a rescisão do contrato por inadimplemento, ressaltando que apenas não é possível a rescisão imotivada.



Todavia, Nobres Julgadores, o que se vem demonstrar é que os apelantes, mesmo reconhecendo neste recurso a previsão contratual de rescisão por inadimplemento da parte adquirente, ainda assim não permite a resolução do contrato.


Em Documento Comprobatório anexo à inicial (ID 3080221, fls. 17/18), os Réus justificaram a recusa em realizar o distrato por situação de inadimplência dos adquirentes, alegando inclusive que a possibilidade de distrato apenas poderia ser analisada após o adimplemento:
12. O Reclamante possui a obrigação contratual, conforme cláusula 7° do Contrato, de realizar o pagamento das parcelas enquanto o contrato estiver vigente, porém, conforme se verifica pela “Posição Financeira” em anexo (Doc. 6), o pagamento das parcelas do lote AM10 está atrasado desde março de 2017, somado o valor de R$15.744,75.
13. Conforme será demonstrado a seguir, o atraso nos pagamentos, representa descumprimento contratual e impossibilita a realização do distrato.
(…)
16. Contudo, decorrido esse prazo, o Reclamante não voltou a realizar o pagamento das parcelas, que estão em atraso até a presente data, somando um débito de R$5.861,90 para o Lote T09 e R$5.205,20 pata o Lote T10 (Doc. 8)

17. Dessa forma, a ausência de pagamento das parcelas após o fim da suspensão dos pagamentos, configura descumprimento contratual, impedindo o distrato.

(…)

21. Como informado, é importante ressaltar que tanto o Sr. Irismar quanto o Sr. Rafael estão com parcelas de pagamento atrasadas (Doc. 6 e 8).
22. Tais atrasos configuram descumprimento contratual, conforme cláusulas 7° e 9° dos contratos celebrados, impossibilitando o distrato pois os Reclamantes devem cumprir as obrigações devidas e somente após o cumprimento das obrigações o pedido de distrato poderá ser analisado. 
23. Não obstante o descumprimento contratual praticado pelos Reclamantes, que inviabiliza a realização do distrato, é importante ressaltar as características do contrato de compra e venda de imóveis, que impedem a sua rescisão por simples arrependimento. (grifos inseridos)


No mesmo sentido, nos itens 57 a 61 da Contestação (ID 6824168), fica claro a recusa dos réus em rescindir o contrato, por estarem os consumidores na condição de inadimplentes, veja-se:
57. No entanto, sob a justificativa que desejavam solicitar a rescisão dos contratos celebrados com as Rés, os consumidores, em verdade, possuíam apenas a intenção de se libertarem das obrigações contratuais assumidas com as Rés, sendo certo que estes estavam com diversas parcelas em atraso, em clara inadimplência contratual. 
58. Ou seja, o Sr. Irismar que havia manifestado sua vontade de realizar o distrato em agosto de 2017, possuía diversas parcelas em atraso desde março de 2017, somando o valor de R$ 15.744,75.  

59. Já o Sr. Rafael, que havia manifestado interesse em realizar o distrato em julho de 2016, possuía diversas parcelas em atraso, somando o valor de R$ 5.861,90 para o Lote T09 e R$ 5.205,20 para o Lote T10, sendo certo que mesmo após ter aceitado proposta oferecida pelas Rés para suspender a cobrança das parcelas até julho de 2017, não cumpriu com o quanto havia sido acordado, permanecendo em inadimplência contratual com as Rés. 
60. Fato é Excelência, que as alegações do Autor não podem prevalecer, justamente em razão da rescisão contratual ter sido motivada pelo descumprimento dos próprios consumidores, por terem deixado de dar cumprimento ao quanto pactuado nos contratos firmados com as Rés. (grifos inseridos)


Fato é que os Apelantes se contradizem nas suas manifestações processuais. Os Réus não cumprem as disposições contratuais, pois se negam a todo custo a rescindir o contrato, mesmo possuindo amparo no próprio instrumento particular de promessa de compra e venda.



Justamente por estar em atraso (situação de inadimplência), há a obrigação de rescindir o contrato. No entanto, o que se constata é que as empresas resistem, a todo custo, à rescisão, mesmo após a inadimplência do cliente e a sua expressa manifestação pela impossibilidade financeira de continuar a adimplir com os pagamentos.


Os Réus, em conduta que viola frontalmente o contrato e a jurisprudência, obrigam/imputam aos consumidores a manutenção do vínculo que já não pode mais ser suportado economicamente por eles.


Veja o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o assunto:
DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO. INADIMPLÊNCIA DO COMPRADOR. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. CABIMENTO. RETENÇÃO DE PARTE DOS VALORES PELO VENDEDOR. INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS SUPORTADOS. CABIMENTO. ARRAS. SEPARAÇÃO. 2. O percentual de retenção - fixado por esta Corte entre 10% e 25% - deve ser arbitrado conforme as circunstâncias de cada caso. (STJ - REsp: 1224921 PR 2010/0218575-7, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 26/04/2011, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/05/2011) (grifos inseridos) 
DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO. INADIMPLÊNCIA DO COMPRADOR. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. CABIMENTO. RETENÇÃO DE PARTE DOS VALORES PELO VENDEDOR. INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS SUPORTADOS. CABIMENTO. ARRAS. SEPARAÇÃO. 2. O percentual de retenção - fixado por esta Corte entre 10% e 25%- deve ser arbitrado conforme as circunstâncias de cada caso. (STJ - REsp: 1224921 PR 2010/0218575-7, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 26/04/2011, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/05/2011) (grifos inseridos) 
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. POSSIBILIDADE. PERCENTUAL. 10% A 25% SOBRE AS PARCELAS APORTADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. AGRAVO QUE NÃO IMPUGNA O FUNDAMENTO CENTRAL DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 2. Esta Corte Superior, à luz de precedentes firmados pela Segunda Seção, entende que "o compromissário comprador que deixa de cumprir o contrato em face da insuportabilidade da obrigação assumida tem o direito de promover ação a fim de receber a restituição das importâncias pagas" (Ere sp 59870/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2002, DJ 09/12/2002 p. 281). 3. Porém, o percentual a ser retido pelo vendedor, bem como o valor da indenização a ser paga como contraprestação pelo uso do imóvel, são fixados à luz das particularidades do caso concreto, razão pela qual se mostra inviável a via do recurso especial ao desiderato de rever o quantum fixado nas instâncias inaugurais de jurisdição (Súmula 07). 4. Tendo em vista que o valor de retenção determinado pelo Tribunal a quo (10% das parcelas pagas) não se distancia do fixado em diversas ocasiões por esta Corte Superior (que entende possível o valor retido flutuar entre 10% a 25%), o recurso especial não prospera. (STJ – AgRg. RE nº 1.110.810/DF – Rel. Min. Luís Salomão – Quarta Turma – Julg. 03/09/13) (grifos inseridos) 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO. PERCENTUAL DE 10%. RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel por inadimplemento do comprador, tem admitido a flutuação do percentual de retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da quantia paga. 2. Em se tratando de resolução pelo comprador de promessa de compra e venda de imóvel em construção, ainda não entregue no momento da formalização do distrato, bem como em se tratando de comprador adimplente ao longo de toda a vigência do contrato, entende-se razoável o percentual de 10% a título de retenção pela construtora dos valores pagos, não se distanciando do admitido por esta Corte Superior. 3. É abusiva a disposição contratual que estabelece, em caso de resolução do contrato de compromisso de compra e venda de imóvel pelo comprador, a restituição dos valores pagos de forma parcelada. 4. Agravo interno não provido." (AgRg no AREsp 807.880/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016.)  (grifos inseridos)


Diante tudo exposto, não merece acolhimento as razões dos Apelantes.

5.3 DA IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO PARCELADA



Como explicitado em tópico próprio, a Lei de Distrato, com vigência a partir de 28/12/2018, não se aplica aos contratos objetos desta ação, razão pela qual não merece acolhimento os argumentos dos apelantes quanto a legalidade da Cláusula Quinze, Parágrafo Terceiro.
Restou demonstrado nos autos o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, como se vê a seguir: 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL. DESFAZIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. MOMENTO. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, é abusiva a cláusula contratual que determina a restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais avenças, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento. (STJ – RE nº 1.300.418/SC – Segunda Seção – Rel. Min. Luís Felipe Salomão – Julg. 13/11/13) (grifos inseridos)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO. PERCENTUAL DE 10%. RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel por inadimplemento do comprador, tem admitido a flutuação do percentual de retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da quantia paga. 2. Em se tratando de resolução pelo comprador de promessa de compra e venda de imóvel em construção, ainda não entregue no momento da formalização do distrato, bem como em se tratando de comprador adimplente ao longo de toda a vigência do contrato, entende-se razoável o percentual de 10% a título de retenção pela construtora dos valores pagos, não se distanciando do admitido por esta Corte Superior. 3. É abusiva a disposição contratual que estabelece, em caso de resolução do contrato de compromisso de compra e venda de imóvel pelo comprador, a restituição dos valores pagos de forma parcelada. 4. Agravo interno não provido." (AgRg no AREsp 807.880/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016.)  (grifos inseridos)


Corrobora este entendimento, a Súmula nº 2 do Grupo de Apoio ao Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo estabelece que “A devolução das quantias pagas em contrato de compromisso de compra e venda de imóvel deve ser feita de uma só vez, não se sujeitando à forma de parcelamento prevista para a aquisição.”
5.4 DA CLÁUSULA TREZE: NÃO OBJETO DA AÇÃO


Sob o argumento do princípio da eventualidade, os recorrentes alegaram que o Juízo a quo declarou a nulidade da Cláusula Treze, do instrumento contratual, que prevê o pagamento do IPTU pelos compradores.



Ocorre, Ínclitos Desembargadores, que, em momento algum, o Autor da ação entrou neste mérito. Tenta, aqui, os Réus induzir a erro este Tribunal, de que houve julgamento de pedido não realizado na exordial.



Frisa-se que a referida ACP trata da rescisão dos contratos e, como tal, questionou as especies de multas compensatórias a serem cobradas diante da rescisão do negócio jurídico a pedido do consumidor.


O que se observa e questiona não é a possibilidade da cobrança de tributos antes da efetiva entrega do imóvel, mas a cobrança de duas multas. 


O contratado estipulou que, além da cláusula compensatória no percentual de 20% do valor já pago pelo cliente – desconto este que não está o Autor a questionar-, também será retido pelo vendedor as despesas administrativas, tais como, os valores pagos a título de custas com registro da Promessa de compra e venda, na ficha-matrícula do Lote, no Cartório de Registro de Imóveis; dos tributos incidentes, como IPTU; além das Taxas, sendo estas de alteração e aprovação de Projeto, manutenção, e outras previstas no Estatuto da Associação, que, devidas e vencidas, não tenham sido pagas. Veja-se:
CLÁUSULA QUINZE – RESCISÃO
(...)
Parágrafo Segundo. Ocorrendo a rescisão desta Promessa motivada pelo COMPRADOR, esta pagará, a título de cláusula penal de natureza compensatória, a quantia correspondente a 20% (vinte por cento) dos valores pagos à ALPHAVILLE, que serão descontadas do montante a restituir.

Parágrafo Terceiro. Caso a rescisão desta Promessa tenha sido motivada pelo COMPRADOR ser-lhe-ão devolvidos os valores pagos em até 12 (doze) parcelas sucessivas, iniciando-se no mês subsequente ao da rescisão, atualizadas pelo mesmo indexador desta Promessa, descontados:

(a) os valores previstos no parágrafo segundo desta cláusula;

(b) custas de registro da Promessa, na ficha-matrícula do Lote, no Cartório de Registro de Imóveis competente, desde que comprovadamente despendidas pela VENDEDORA e/ou a ALPHAVILLE, e da notificaçã, ambos para os fins do art. 32 da Lei 6.766/79;

(c) os Tributos, exemplificativamente, o Imposto Predial e Territorial Urbano, uma vez lançado pela Prefeitura Municipal de Teresina de forma individualizada, a Taxa de Manutenção, as Taxas de Aprovação e Alteração de Projeto, e outras taxas previstas no Estatuto Social da Associação, que, devidas e vencidas, não tenham sido pagas. (grifos inseridos)



A retenção de todos os valores dispostos no parágrafo terceiro mais o percentual de 20%, eleva muito o valor da retenção, para além do que permite a jurisprudência, que varia de 10% a 25% do montante pago pelo adquirente. 


O que se defende é que todos as despesas inseridas no parágrafo terceiro, já estão inclusas no valor que será retido a título de cláusula penal compensatória, disposta no parágrafo segundo; já que o percentual arbitrado a título de multa serve para custear as despesas administrativas com a transação, ocasionadas pelo descumprimento contratual por parte do comprador, a fim de manter o equilíbrio financeiro entre as partes.


O STJ, guardião da legislação infraconstitucional, sedimentou, com inúmeras decisões ao longo dos anos, que em se tratando de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, o percentual máximo a ser retido (pouco importando a nomenclatura) é de no máximo 25% (vinte e cinco por cento) do montante pago. 


A seguir relaciona-se uma série de Recursos Especiais em ordem cronológica que sustentam o acima referenciado: 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PROMESSA. COMPRA E VENDA. DESISTÊNCIA. PROMITENTE COMPRADOR. VALORES PAGOS. RESTITUIÇÃO. RETENÇÃO. 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DECISÃO JUDICIAL. PARCIAL PROVIMENTO. 2. A desistência do promitente comprador, embora admitida por esta Corte, rende ao promitente vendedor o direito de reter até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores por aquele pagos a qualquer título, desde que não supere o contratualmente estipulado. (STJ – AgRg RE nº 927.433/DF – Rel. Min. Isabel Gallotti – Quarta Turma – Julg. 14/02/12) (grifo nosso) 

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. POSSIBILIDADE. PERCENTUAL. 10% A 25% SOBRE AS PARCELAS APORTADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. AGRAVO QUE NÃO IMPUGNA O FUNDAMENTO CENTRAL DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 2. Esta Corte Superior, à luz de precedentes firmados pela Segunda Seção, entende que "o compromissário comprador que deixa de cumprir o contrato em face da insuportabilidade da obrigação assumida tem o direito de promover ação a fim de receber a restituição das importâncias pagas" (Ere sp 59870/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2002, DJ 09/12/2002 p. 281). 3. Porém, o percentual a ser retido pelo vendedor, bem como o valor da indenização a ser paga como contraprestação pelo uso do imóvel, são fixados à luz das particularidades do caso concreto, razão pela qual se mostra inviável a via do recurso especial ao desiderato de rever o quantum fixado nas instâncias inaugurais de jurisdição (Súmula 07). 4. Tendo em vista que o valor de retenção determinado pelo Tribunal a quo (10% das parcelas pagas) não se distancia do fixado em diversas ocasiões por esta Corte Superior (que entende possível o valor retido flutuar entre 10% a 25%), o recurso especial não prospera. (STJ – AgRg. RE nº 1.110.810/DF – Rel. Min. Luís Salomão – Quarta Turma – Julg. 03/09/13) (grifos inseridos) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO. PERCENTUAL DE 10%. RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel por inadimplemento do comprador, tem admitido a flutuação do percentual de retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da quantia paga. 2. Em se tratando de resolução pelo comprador de promessa de compra e venda de imóvel em construção, ainda não entregue no momento da formalização do distrato, bem como em se tratando de comprador adimplente ao longo de toda a vigência do contrato, entende-se razoável o percentual de 10% a título de retenção pela construtora dos valores pagos, não se distanciando do admitido por esta Corte Superior. 3. É abusiva a disposição contratual que estabelece, em caso de resolução do contrato de compromisso de compra e venda de imóvel pelo comprador, a restituição dos valores pagos de forma parcelada. 4. Agravo interno não provido." (AgRg no AREsp 807.880/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016.) 


Nesse diapasão, embora sejam inúmeros os descontos previstos contratualmente pelo fornecedor, os quais deturpam a percepção quanto ao exato percentual a ser subtraído, a contabilização é bastante simples: independentemente de qualquer nomenclatura, o máximo que é possível descontar é o total de 25% (vinte e cinco por cento) sobre os valores adimplidos, sob pena de enriquecimento ilícito por parte da empresa, sendo comum a limitação da retenção a 10%, diante da vulnerabilidade do consumidor, que sai do negócio com perda do patrimônio; ao contrário do fornecedor, que pode evitar perdas revendendo o imóvel a terceiros, inclusive por um preço mais elevado, como facilmente ocorre nos casos ventilados.


Assim, a cobrança da cláusula penal (parágrafo segundo) mais as despesas operacionais da transação (parágrafo terceiro), acabam por elevar e muito o valor a ser retido, superior ao limite estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça, não havendo razoabilidade e proporcionalidade nas cobranças.


Não merece, portanto, acolhimento as razões dos recorrentes.
	6 – DOS PEDIDOS



Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se o recebimento desta contraminuta. 

Requer-se, ainda, o total IMPROVIMENTO do recurso em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, bem como a condenação da Agravante no ônus sucumbenciais recursais. 



Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 06 de Outubro de 2021.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
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